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COMUNICADO N.º 1/2023 

 

Assunto:  Transposição da Diretiva RED II para a legislação nacional – Decreto-Lei nº 
84/2022  

 

A nova Diretiva das Energias Renováveis publicada em 2018 (Diretiva UE 2018/2001), designada 
por RED II, veio incrementar os níveis de ambição para a utilização e promoção das energias 
renováveis, aumentando também a exigência dos critérios de sustentabilidade para a energia e 
ultrapassando as limitações a este nível que existiam na anterior Diretiva de 2009 (Diretiva 
2009/28/CE).  

Assim, entre outras disposições relevantes, foram estabelecidos critérios de sustentabilidade para 
a utilização de combustíveis biomássicos (gasosos ou sólidos) na produção de eletricidade e de 
aquecimento/arrefecimento. Este alargamento dos critérios de sustentabilidade procurou refletir a 
preocupação acrescida com a proteção da qualidade do solo e do carbono orgânico nele 
armazenado, assim como das zonas ricas em biodiversidade, aumentando a exigência de 
sustentabilidade na utilização da biomassa para a energia, em qualquer das suas vertentes de 
aplicação. 

O Decreto-Lei n.º 84/2022, de 9 de dezembro, veio transpor parcialmente a Diretiva RED II, 
estabelecendo ao mesmo tempo metas nacionais de utilização de energia renovável no consumo 
final mais ambiciosas do que as estipuladas na Diretiva e até mais ambiciosas do que as propostas 
na iniciativa europeia Fit for 55. 

 

 Aumento da ambição no uso de renováveis no setor dos transportes 

Mais concretamente, e no que diz respeito aos transportes, o Decreto-lei n.º 84/2022 preconiza 
um aumento de ambição nas metas de renováveis para o setor, e define metas para os transportes 
ferroviários, marítimos e aéreos. Assim, o setor dos transportes passa a ter uma meta de 
incorporação de renováveis de 29% em 2030, devendo os transportes marítimos e aéreos cumprir 
ainda metas intercalares de 2,5%, 6% e 9% após 2025, 2027 e 2029, respetivamente. Os 
transportes ferroviários deverão cumprir uma meta de incorporação de 75% após 2025 e de 100% 
após 2030. 

De salientar que o Decreto-Lei n.º 84/2022 vem alargar a definição dos tipos de combustíveis que 
contribuem para o cumprimento das metas de incorporação nos transportes: para além dos 
biocombustíveis líquidos e gasosos, são também elegíveis para este fim os combustíveis 
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renováveis de origem não biológica1 e os combustíveis de carbono reciclado2, sendo todos eles 
incluídos numa categoria designada “combustíveis de baixo teor de carbono”. O n.º 1 do artigo 8.º 
estabelece metas crescentes de incorporação de combustíveis de baixo teor de carbono nos 
transportes rodoviários, devendo após 2029 atingir-se um valor mínimo de 16% destes 
combustíveis.  

Já para biocombustíveis avançados e biogás para os transportes, o n.º 2 do artigo 8.º estipula que 
os fornecedores de combustíveis deverão cumprir uma incorporação de 10% em 2030, havendo 
também metas intercalares crescentes até essa data, devendo já em 2023 cumprir-se um mínimo 
de 0,7%. 

 

 Novas obrigações de sustentabilidade e reduções GEE, incluindo a utilização de 
combustíveis biomássicos 

No que diz respeito à utilização de combustíveis biomássicos (para produção de eletricidade, 
aquecimento e arrefecimento), tal como já referido acima, a Diretiva RED II introduziu a 
necessidade de ser cumprida uma série de requisitos de sustentabilidade e de redução de 
emissões de gases com efeito de estufa (GEE). Estas obrigações foram também transpostas para 
legislação nacional por via da publicação do Decreto-Lei n.º 84/2022. Há, no entanto, que ter 
presente que a obrigatoriedade de cumprimento destes critérios aplica-se apenas a instalações de 
produção de eletricidade, de aquecimento e arrefecimento ou de combustíveis, com uma potência 
térmica nominal total superior ou igual a 20 MW, no caso da utilização de combustíveis de 
biomassa sólida, ou com uma potência térmica nominal total superior ou igual a 2 MW, no caso da 
utilização de combustíveis biomássicos gasosos. 

O incremento dos requisitos de sustentabilidade incide, essencialmente, na vertente da utilização 
de biomassa agrícola e florestal para a produção de biocombustíveis, biolíquidos e combustíveis 
biomássicos consumidos em território nacional. A preocupação acrescida com a proteção da 
qualidade do solo e do carbono orgânico nele armazenado, assim como das zonas ricas em 
biodiversidade, constitui um dos desígnios da Diretiva RED II. As disposições constantes nos 
artigos 10.º, 11.º e 12.º do DL 84/2022 refletem estas preocupações, sendo aplicáveis à utilização 
de biomassa agrícola para a bioenergia. Quando está em causa a recolha de biomassa florestal, 
há que assegurar uma gestão sustentável da floresta. Assim, as matérias-primas lenhosas 
deverão ser exclusivamente provenientes de florestas em que seja garantida a regeneração da 
floresta, a preservação da biodiversidade e o rastreamento das reservas de carbono. O artigo 14.º 

 
1 De acordo com o artigo 2.º do DL n.º 84/2022: «Combustíveis líquidos e gasosos renováveis de origem não biológica para os 
transportes»: combustíveis líquidos ou gasosos que são usados no setor dos transportes, com exceção dos biocombustíveis e do 
biogás, cujo teor energético provém de fontes de energia renováveis distintas da biomassa. 
2 De acordo com o artigo 2.º do DL n.º 84/2022: «Combustíveis de carbono reciclado»: os combustíveis líquidos e gasosos 
produzidos a partir de fluxos de resíduos líquidos ou sólidos de origem não renovável não adequados à valorização de materiais 
(…), ou a partir de gases do tratamento de resíduos e de gases de escape de origem não renovável produzidos como consequência 
inevitável e não intencional do processo de produção em instalações industriais. 
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contém as disposições nesta matéria, aplicáveis à biomassa florestal, sendo que o n.º 3 do mesmo 
artigo determina que a forma de demonstração dos critérios de sustentabilidade aplicáveis será 
publicada posteriormente em Portaria do Governo. Contudo é de realçar que o n.º 4 vem 
estabelecer que a biomassa florestal extraída em Portugal de acordo com a legislação nacional 
em vigor, é considerada sustentável. 

Quanto às obrigações de redução de emissões de gases com efeito de estufa, previstas no artigo 
15.º, é de realçar a redução mínima obrigatória de 65% para biocombustíveis e biogás utilizados 
no setor dos transportes, desde que as instalações de produção entrem, ou tenham entrado em 
funcionamento, após 1 de janeiro de 2021. O n.º 4 do mesmo artigo vem estabelecer uma redução 
mínima de 70% nas emissões, quando estiver em causa a utilização de combustíveis renováveis 
de origem não biológica para os transportes.  

Para os combustíveis biomássicos, as obrigações de redução de emissões GEE, quando 
aplicáveis, deverão ter um mínimo de 70% para instalações que entrem em funcionamento entre 
1 de janeiro de 2021 e 31 de dezembro de 2025. As novas instalações que entrem em 
funcionamento após 1 de janeiro de 2026 deverão apresentar uma redução de 80% nas emissões 
GEE. 

Biocombustíveis, biolíquidos e combustíveis biomássicos produzidos a partir determinadas 
categorias de resíduos e detritos3, assim como combustíveis de carbono reciclado e combustíveis 
líquidos e gasosos renováveis de origem não biológica para os transportes, apenas estão sujeitos 
aos critérios de redução de emissões de GEE. Contudo, a utilização de resíduos sólidos urbanos 
para a produção de eletricidade e calor encontra-se, ao abrigo do DL 84/2022, isenta do 
cumprimento de quaisquer critérios (artigo 10.º n.º 3 e n.º 4).  

 

 Alterações e/ou novas obrigações de operadores económicos perante a ECS 
 
O alargamento da necessidade de cumprimento de critérios de sustentabilidade e de redução de 
GEE a novas categorias de combustíveis, nomeadamente com a introdução de critérios aplicáveis 
a combustíveis biomássicos para produção de eletricidade e calor, traduz-se num aumento das 
competências da ECS no processo de verificação, essencialmente traduzidas nos artigos 18.º e 
19.º do Decreto-Lei n.º 84/2022. Decorrentes deste alargamento de critérios, são introduzidas 
obrigações de inscrição e reporte para operadores económicos que até à publicação deste 
Decreto-Lei não tinham quaisquer obrigações perante a ECS, e para os produtores e importadores 
dos novos combustíveis de carbono reciclado ou renováveis de origem não biológica para 
utilização nos transportes. 

 
3 Artigo 10 º, n.º 3 do DL 84/2022: “(…) produzidos a partir de resíduos e detritos não provenientes da agricultura, da aquicultura, 
das pescas ou da exploração florestal, ou a partir de um produto resultante de um processamento inicial de resíduos ou detritos;” 
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No caso de operadores que utilizem em Portugal combustíveis biomássicos (para produção de 
eletricidade e aquecimento/arrefecimento), as obrigações de reporte à ECS, quando lhes sejam 
aplicáveis os critérios constantes no DL n.º 84/2022, só se iniciarão após a publicação da portaria 
referida no n.º 2 do artigo 17.º que estabelecerá a metodologia de cálculo para a redução de 
emissões de GEE. 

Na sequência das alterações introduzidas pelo DL n.º 84/2022, a ECS informa que, em breve, 
serão disponibilizadas na sua página de internet modelos atualizados das tabelas de reporte para 
combustíveis de baixo carbono, nomeadamente uma nova tabela para produtores de gases 
renováveis para transportes. As tabelas a utilizar no reporte de combustíveis biomássicos, assim 
como informações mais detalhadas a este respeito, serão também oportunamente 
disponibilizadas. 

A ECS reitera ainda que, tal como se encontra descrito no artigo 19.º do DL 84/2022 e já era 
procedimento instituído, os produtores e importadores de combustíveis de baixo teor em carbono 
para transportes devem proceder ao envio da informação relativa à comprovação da natureza, da 
origem e da sustentabilidade dos combustíveis renováveis por si produzidos ou importados, para 
que seja feita a verificação do cumprimento dos critérios de sustentabilidade e de redução de GEE 
e posterior atribuição de Títulos.  

A informação a fornecer deverá continuar a ser colocada no Balcão Único, que irá ser atualizado 
para cumprir o disposto no DL n.º 84/2022, sendo, paralelamente, enviadas à ECS4 cópias de 
todos os documentos identificados na declaração mensal de produção, que deverá ser 
integralmente preenchida em todos os campos aplicáveis.  

 
 
Lisboa, 01 de março de 2023 
 
O Coordenador da ECS, 
 
 
 
 
 
 

 

 
4 Endereço para envio: ECS-Transportes@lneg.pt 
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